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INDICAÇÃO  Nº  192,  DE  2001

O PARLAMENTO J0VEM PAULISTA, edição 2000, trouxe à Assembléia Legislativa estudantes, de todo o Estado, que além de conhecerem de perto o funcionamento desta Casa puderam expressar-se através dos seus “Projetos de lei”. Os projetos representam a materialização da vontade desses jovens de contribuírem efetivamente para a solução dos problemas coletivos. É uma oportunidade rara, tanto para nós, parlamentares, que temos a satisfação de conviver com os deputados jovens, tanto para esses meninos e meninas que, na maioria dos casos, estão vivenciando pela primeira vez uma experiência dessa espécie. A importância do evento reside, sobretudo, no incentivo à participação política. Não é sem razão que nos sentimos pessoalmente gratificados quando constatamos que nossa iniciativa resultou na possibilidade de realização desse exercício de democracia. É certo que cada trabalho apresentado contém elementos de interesse para a sociedade. De fato, muitos deles traduzem idéias passíveis de serem aplicadas. Assim, com fundamento no artigo 159, do Regimento Interno da Assembléia Legislativa, formulamos a presente Indicação, ao DD. Governador do Estado, para que se digne determinar a análise do Projeto de lei abaixo transcrito, da Deputada Jovem Janaina Cassia da Silva, aluna da  Escola E.E. Dr. Augusto Mariani, do Município de  Andradina.

“ PROJETO DE LEI nº 31, de 2000
 

Estabelece atribuição e competência do Poder Público Estadual para a criação do Coordenador de Ética e Cidadania, para o desenvolvimento das Ações Éticas e Morais referentes à conscientização e formação de cidadania, resgatando a função de escola e como parte do currículo ministrado de acordo com a Constituição Federal, Estadual e Municipal.

O PARLAMENTO JOVEM PAULISTA DECRETA:
ARTIGO 1° - Fica o Conselho de Escola dentro de suas atribuições legais autorizado a criar em cada escola a "Comissão de Ética e Cidadania" subordinada diretamente à Secretaria de Educação, e a tomar as medidas concernentes ao seu desenvolvimento nas ações básicas para o exercício da cidadania.

ARTIGO 2º - As ações educativas de que trata o Artigo 1º desta lei, serão desenvolvidas pelo respectivo serviço e devem ser definidas através de Decreto Estadual, de acordo com as diretrizes emanadas da Secretaria de Estado da Educação e do Ministério da Educação e Cultura, assim como as atribuições inerentes às autoridades educacionais citadas no Artigo 4º dessa lei.

PARÁGRAFO ÚNICO – O Conselho de Escola manterá estrutura física e de recursos humanos adequados à execução das ações propostas.

ARTIGO 3º - O Código Educacional do Estado e toda legislação federal e estadual e as demais leis que se referem à proteção da Educação, Meio Ambiente, Saúde, Trabalho, Direitos Humanos serão adotadas como instrumento legais às Ações de Ética e Cidadania a fim de que se atinja o real objetivo.

PARÁGRAFO ÚNICO – Cabe ao Estado criar outras legislações, de acordo com sua realidade, em caráter complementar às legislações vigentes, sempre que for necessário.

ARTIGO 4 º - São consideradas autoridades educacionais em toda sua extensão, para efeito desta lei:

I. o Dirigente Regional de Ensino 

II. a Direção 

III. a Coordenação 

IV. o Corpo Docente 

V. os profissionais da equipe escolar habilitado nas disciplinas e afins 

VI. a Família 

VII. a Sociedade 

ARTIGO 5 º - Estabelece a criação da Comissão de Ética e Cidadania em cada Unidade Escolar do Estado visando a complementação da formação ética, social e moral do educando enquanto cidadão em potencial.

ARTIGO 6 º - Em cada estabelecimento de Ensino Estadual o Conselho de Escola estabelecerá as normas que irão nortear a Comissão de Ética e Cidadania.

Artigo 7º - Em cada estabelecimento de ensino haverá apenas um único Orientador de Ética e Cidadania, não podendo acumular o cargo em outra U.E.

§ 1º - A escolha deverá recair em professor que possua licenciatura em disciplinas afins (Sociologia, História, Geografia, Pedagogia, Filosofia), além das características pessoais de liderança, visando a Ética e Cidadania.

§2º - Além das exigências estabelecidas no parágrafo anterior é necessário que o educador possua conhecimento e experiência docente na área de conhecimento.

§ 3º - A designação do educador, nos termos deste artigo, deverá ser feita antes da fase de planejamento da Escola.

§ 4º - A designação do educador passará pelo processo d seleção mediante análise de proposta de trabalho apresentada e homologada pelo Conselho de Escola.

Artigo 8º - O Educador de Ações em Prol a Ética e a Cidadania será remunerado na base de aulas excedentes e desenvolverá atividades semanais, correspondentes a 12 (doze) horas-aula conforme funcione o estabelecimento, respectivamente, em um, dois ou três períodos, sendo 4 horas/aula em cada período.

Artigo 9º - O Conselho de Escola norteará as atribuições específicas o Educador, relativas ao desenvolvimento de ações planejadas, documentadas, além de promover na prática o especial envolvimento e inserção do cidadão –aluno nos projetos com participação ativa e consciente.

§ 1º - A Comissão de Ética de Cidadania terá, como finalidade, coordenar, no âmbito do estabelecimento de ensino todo seu corpo discente e docente, irradiar na comunidade local atividades de cunho ético e moral, bem como incentivar, despertar e cooperar na formação ou aperfeiçoamento do caráter do educando preparando-o para o exercício pleno de sua cidadania.

§ 2º - Coordenar, congregar, inserir o corpo docente, discente, administrativo da escola, promover o entrosamento com as demais disciplinas do currículo e com outras unidades escolares na organização de eventos e projetos que favoreçam condições para a conscientização de todos quanto aos objetivos da Comissão de Ética e Cidadania.

§ 3º - Articular-se com as famílias e demais instituições da comunidade e da escola, objetivando a melhor integração: Família-Escola-Comunidade.

ARTIGO 10 - Após análise, discussão e parecer douto e soberano plenário do Parlamento Jovem, caberá ao chefe do Poder Executivo sancionar e baixar instruções para o cumprimento da referida lei.

ARTIGO 11 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário.

 

JUSTIFICATIVA
Apesar da Lei 9394/96) que em seu artigo 27 estabelece no inciso I a difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos direitos e deveres dos cidadãos, de respeito ao bem comum e à ordem democrática, bem como, sua inclusão no PCN (Parâmetro Curriculares Nacionais) surge a necessidade deste projeto de lei visando a maior integração Família-Escola-Comunidade, com o objetivo de resgatar a ética e cidadania, nas dimensões sociais, materiais e culturais como meio para instruir progressivamente a noção de identidade nacional, pessoal e o sentimento de pertinência ao país.

Portanto, na condição de parlamentar representando o Partido da Educação, proponho junto a esta Casa de Leis – Parlamento Jovem, o presente Projeto de lei, que espero seja recebido por esta Presidência e aprovado pelos demais pares.”
Sala das Sessões, em 16/03/2001

a) CESAR CALLEGARI
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